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Resumo: Às instituições de ensino superior é atribuído umpapel fundamental na construção de socie-
dades mais igualitárias. Quando se assumem como neutras em termos de género tendem a organi-
zar-se a partir de umaperspetivamasculina. Para conhecer as perceções da comunidade académica do
Instituto Politécnico de Beja sobre os significados de igualdade de género, as assimetrias existentes e
propostas de ação foi realizado um estudo exploratório misto, de perfil descritivo. Não podendo ser
generalizados, os resultados demonstram que estudantes, docentes e não docentes não dominam con-
ceitos basilares, apresentam dificuldade na identificação das dimensões da desigualdade de género e
evidenciam a necessidade de ser reforçada a formação neste domínio.
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Abstract: Higher education institutions are assigned a fundamental role in building more egalitarian
societies. When they consider themselves neutral in terms of gender, they tend to be organised from a
masculine perspective. To understand the perceptions of the academic community at the Polytechnic
Institute of Beja on the meanings of gender equality, existing asymmetries and proposals for action, a
mixed exploratory studywith a descriptive profile was carried out. Although they cannot be generali-
sed, the results demonstrate that students, teachers and non-teaching staff do not master basic con-
cepts, show difficulty identifying dimensions of gender inequality and highlight the need to reinforce
training in this field.

Keywords: gender equality, perceptions, academic community, higher education.

Introdução

Às instituições de ensino superior (IES) é atribuídoumpapel fundamental na cons-
trução de sociedadesmais igualitárias (Merma-Molina et al., 2024; Rosa&Clavero,
2022; Torres et al., 2022). Ainda que a promoção da igualdade de género seja enca-
rada como “eticamente, a coisa certa a fazer” (Powell et al., 2017) e que as IES ten-
dam a assumir-se como neutras em termos de género (Torres et al., 2022), elas
correspondemàquilo que JoanAcker (1992) definiu como gendered institutions, sen-
do organizadas a partir de uma perspetiva masculina (Cabrera, 2019; Rosa & Cla-
vero, 2022; van den Brink & Benschop, 2012) e reprodutoras de uma ordem social
de género (Cabrera, 2019; de Vries & van den Brink, 2016).

Umestudo realizado emPortugal (Torres et al., 2022) aponta para umamaior
consciencialização sobre igualdade de género entre as lideranças universitárias,
identificando atitudes de apoio, aceitação, mas também de resistência à sua pro-
moção. Considerando que a desigualdade de género temuma infinidade de rostos
nas IES (van den Brink& Benschop, 2012) e que existe falta de literacia neste domí-
nio entre a comunidade académica (Merma-Molina et al., 2024; Powell et al., 2017;
de Vries & van den Brink, 2016; van den Brink& Benschop, 2012), foi realizado um
estudo exploratório com recurso aométodomisto, que integrou as vertentes quan-
titativa e qualitativa numa estrutura convergente-sequencial, e que teve como ob-
jetivo geral compreender as perceções da comunidade académica do Instituto
Politécnico de Beja (IPBeja) sobre igualdade de género e como objetivo específicos:
i) identificar os significados atribuídos à igualdade de género e conceitos associa-
dos, ii) conhecer as perceções sobre assimetrias em função do género observadas
em contexto de ensino-aprendizageme iii) identificar propostas para a promoção e
concretização da igualdade de género na instituição.

Pretende-se que, embora circunscrita à realidade do IPBeja, a investigação re-
alizada possa colmatar a escassez de estudos sobre as perceções de estudantes, do-
centes e não docentes do ensino superior em matéria de igualdade de género e
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contribuir para a reflexão crítica sobre os desafios enfrentados pela academia neste
domínio.

Igualdade de género: significados, perceções e assimetrias
no ensino superior

Significados atribuídos à igualdade de género e conceitos associados

“Parece notória uma profunda falta de compreensão por parte damaioria dos res-
ponsáveis pelo ensino superior em Portugal do que se pretende enfatizar quando
se fala em ‘igualdade de género’” (Vieira, 2007, p. 176). O que significa, então,
igualdade de género e que outros conceitos lhe estão associados? Igualdade de gé-
nero pode ser entendida como simetria no acesso a recursos, poderes e direitos
(Torres et al., 2018) e inexistência de vantagens materiais e simbólicas de uns em
detrimento de outras (Connell, 1987), uma questão de direitos humanos que as lu-
tas feministas colocaram na agenda internacional.

Ainda que não exista um entendimento consensual do conceito de feminis-
mo(s), dada a heterogeneidade das suas posições, os diferentes movimentos femi-
nistas tiveram em comum a insistência numa mudança sociopolítica baseada na
análise crítica do privilégio masculino e da subordinação feminina (Delamont,
2003; Offen, 1988), numa oposição ao machismo enquanto forma de opressão das
mulheres (Connell, 1987; Connell & Messerschmidt, 2005; Drumont, 1980).

O debate gerado nas décadas de 1960 e 1970, pela segunda vaga feminista, de
que essa opressão não correspondia a uma condição natural e imutável impulsio-
nou o desenvolvimento do conceito de género. A sua introdução no discurso das
ciências sociais é atribuída a AnnOakley, que o define como “uma questão de cul-
tura: refere-se à classificação social em ‘masculino’ e ‘feminino’” (Oakley, [1972]
1985, p. 16). Complexo na sua génese e definição, e normalmente apresentado
como binário, ainda que o entendimento científico o alargue a mais diversidades
(Leal et al., 2024), o género é, assim, encarado como o sistema de práticas sociais
que constitui homens emulheres comodiferentes de forma socialmente significati-
va, organiza relações de desigualdade com base na diferença e enfatiza a natureza
social e relacional das assimetrias entre uns e outras (Acker, 1992; Delphy, 1993).
Social, por isso variável e sujeito àmudança, afasta-se do conceito de sexo, enquan-
to conjunto de diferenças biológicas que distingue os corpos femininos dosmascu-
linos (Acker, 1992; Delphy, 1993).

Não obstante asmudanças em torno da compreensão teórica do género, a sua
introdução no léxico das ciências sociais parece ter-se consolidado (Risman &
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Davis, 2013). Os papéis de género, como representação da construção de identida-
des e funções na divisão da sociedade emhomens emulheres (Acker, 1992) e os es-
tereótipos de género, que envolvem o conjunto de crenças e de lógicas culturais
que moldam as expetativas em torno do que uns e outras devem ser e fazer (Bob-
bitt-Zeher, 2011; Risman&Davis, 2013) permanecemnodebate como causa funda-
cional da discriminação em função do género (Bobbitt-Zeher, 2011), que limita
oportunidades em diferentes esferas e se apresenta como barreira a uma efetiva
igualdade de género.

Perceções sobre os significados de igualdade de género e assimetrias em
função do género no ensino superior

O levantamento da produção científica realizada em Portugal sobre as perceções
em torno dos significados de igualdade de género demonstra que este é um campo
analítico pouco explorado, tendo apenas sido identificado o diagnóstico realizado
na Universidade de Évora (Costa et al., 2022), que revela que apenas 37,9% da co-
munidade académica inquirida reconheceu o correto significado do conceito de
género, sendo que 29,8% o equipara a sexo. Em contexto internacional, resultados
afins foram obtidos entre docentes (Lima et al., 2024; Sousa &Ribeiro, 2022) e estu-
dantes (Silva et al., 2021), que o definem numa conceção biológica. Em Portugal, o
género não faz aindaparte do conhecimento proposto pelas IES (Lopes et al., 2023).
EmEspanha, os planosde estudosdos cursos deEnsinoBásico revelama invisibili-
dade das mulheres e o recurso a uma visão androcêntrica e a linguagem sexista
(Ocio, 2021) e estudantes de Educação consideram que a formação para a igualda-
de de género é insuficiente e que a classe docente se mostra pouco sensível para a
matéria (Miralles-Cardona et al., 2021).

No que concerne a assimetrias, as mulheres compõem amaioria das pessoas
que ingressam e que concluem estudos superiores (Ceglédi et al., 2022; Matarranz
& Ramírez, 2018). Os percursos académicos permanecem segregados (Comissão
para aCidadania e a IgualdadedeGénero, 2024; Ferro, 2023;Matarranz&Ramírez,
2018; Pilotti et al., 2022; Uunk & Pratter, 2020; Zheng &Weeden, 2023), não por di-
ferenças de género em termos de ambições profissionais, mas pela influência este-
reotipada de docentes e família e da diferenciação curricular e ocupacional no
ensino secundário (Herbaut & Barone, 2021), o que contribui para a consequente
segregação do mercado de trabalho (Zheng & Weeden, 2023).

Estudantes do género sub-representado experienciam a vida académica de for-
ma diferente. Enquanto os homens emminoria se sentem parte do grupo desde o iní-
cio, asmulheresmanifestamsensaçõesde isolamentoede inferioridade (Pérez-Martín
&Villardón-Gallego, 2023), veem as suas competências questionadas e dizem-se alvo
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de assédio, discriminação e ameaças baseadas em estereótipos de género, raramente
desenvolvendo um sentimento de pertença (Heikkilä et al., 2020).

O assédio moral e sexual surge também na literatura como uma prática fre-
quente, de difícil denúncia e, por isso,muitas vezes naturalizada no seio institucio-
nal (Axt et al., 2023; Ludwig et al., 2024; Sá et al., 2017; Silva, 2024). Asmulheres são
as principais vítimas, não sóno âmbitoda relação entre estudantes comona relação
discente-docente, ainda que, em contexto de praxe académica numa universidade
portuguesa (Oliveira et al., 2016), os homens refiram ter experienciado commaior
intensidade algumas situações de assédiomoral. EmPortugal, são igualmente evi-
denciados níveis elevados de violência no namoro (Gama et al., 2017; Neves et al.,
2023), sendo os estudantes os principais agressores e as estudantes as principais
vítimas.

São também identificados elevados níveis de sexismo (Macho & Guz-
mán-Ordaz, 2024; Mustofa et al., 2021), crenças de género mais conservadoras
(Neves et al., 2019) entre os estudantes e situações de bullying (Neves et al., 2019;
Pörhölä et al., 2020), em que são eles os principais agressores, bem como práticas
discriminatórias em função do género (Axt et al., 2023; Ramos et al., 2019), da ori-
entação sexual ou da identidade de género (Santos et al., 2024). Uma abordagem
intersecional revela também formas de discriminação específicas, em IES portu-
guesas, sobre as estudantes africanas (Doutor & Alves, 2023) e brasileiras, espe-
cialmente as negras (Borges & Afonso, 2021).

Ainda que as mulheres apresentem níveis significativamente mais baixos de
saúde mental (Malespina et al., 2024; Nogueira et al., 2022; Nogueira & Sequeira,
2017; Rubach et al., 2022; Yu et al., 2024) e que estejam em situação demaior vulne-
rabilidade em função da pior situação socioeconómica (Ceglédi et al., 2022; No-
gueira & Sequeira, 2017), demonstrammaior persistência e resiliência na obtenção
do grau académico (Ceglédi et al., 2022).

A literaturademonstra quehomens emulheres têmdiferentes experiências en-
quanto estudantes do ensino superior. Promover a igualdade de género nas univer-
sidades e nos institutos politécnicos implica, por isso, ter em consideração os
diversos comportamentos e aspirações, de modo a atender às suas diferentes
necessidades.

Abordagem metodológica

O estudo desenvolvido envolveu estudantes, docentes e não docentes e teve como
objetivo geral compreender as perceções da comunidade académica do IPBeja so-
bre igualdade de género. Foram definidos três objetivos específicos:
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i) identificar os significados atribuídos à igualdade de género e conceitos
associados;

ii) conhecer as perceções sobre assimetrias em função do género observadas em
contexto de ensino-aprendizagem; e

iii) identificar propostas para a promoção e concretização da igualdade de género
na instituição.

Adotou-seumaabordagemexploratória comrecurso aométodomisto, que integrou
as vertentes quantitativa e qualitativa numa estrutura convergente-sequencial. A fa-
se inicial consistiu numa análise quantitativa para avaliar a expressividade dos sig-
nificados atribuídos a conceitos-chave, recolhidos junto de estudantes e docentes
atravésde inquéritoporquestionário. Seguiu-seumasegunda fase, denaturezaqua-
litativa, focadanaanálisedasperceçõesde estudantes, docentes enão-docentes. Esta
etapa explorou as assimetrias de género em contexto de ensino-aprendizagem e as
propostas para a sua minimização, com dados recolhidos por meio de entrevistas a
grupos focais e painéis de opinião. A integração e análise conjunta dos resultados de
ambas as fases permitiu identificar e caracterizar as tendências dominantes. Embora
os resultados estejam circunscritos a uma comunidade académica específica, as evi-
dências obtidas contribuem significativamente para o debate sobre a perceção da
igualdade de género e a relevância que as instituições de ensino superior atribuem à
sua promoção.

Técnicas de recolha de dados e participantes do estudo

Comvista a conhecer as perceções da comunidade académica do IPBeja sobre con-
ceitos-chave associados à igualdade de género recorreu-se à aplicação de inquéri-
tos por questionário a estudantes e docentes1, por constituírem os dois subgrupos
mais numerosos da comunidade académica. Optou-se por um instrumento de na-
tureza extensiva por permitir a recolha mais ágil e padronizada domesmo tipo de
informação.

Complementarmente, foram realizadas entrevistas a grupos focais2, cons-
tituídos por docentes e não docentes, e disponibilizado umpainel por cada uma
das quatro escolas do IPBeja para livre registo da opinião3 de estudantes, docen-
tes e não docentes, o que permitiu aprofundar as justificações das perceções
partilhadas sobre os significados de igualdade de género, conhecer as perceções
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sobre as assimetrias em função do género existentes e recolher propostas de
ação para promover a igualdade de género em contexto académico, em particu-
lar, no IPBeja.

Para definição do número de estudantes a inquirir por questionário recor-
reu-se ao cálculo de uma amostra probabilística estratificada, por sexo e área de for-
mação, de 3012 estudantes com matrícula ativa em cursos técnicos superiores
profissionais, licenciaturas emestrados a funcionar no IPBeja no ano letivo 2022/23.
Para o cálculo da dimensão da amostra seguiu-se a metodologia apresentada por
Gerardi e Silva (1981), tendo por base umnível de confiança de 95,0%. Foi identifica-
da como dimensão ideal da amostra 302 estudantes.

Foram selecionadas como unidades de aplicação turmas dos cursos existen-
tes englobadas nas 15 áreas de formação. Completou-se o procedimento de amos-
tragem estratificada com o de amostragem por clusters de forma a agilizar a
aplicação. A seleção das turmas/cursos e aula/unidade curricular onde os inqué-
ritos seriam aplicados foi realizada de forma aleatória. O instrumento foi autoad-
ministrado presencialmente — via acesso a link da google forms —, a fim de
maximizar a taxa de resposta, tendo sido respondido por estudantes e docentes
presentes em sala de aula. A amostra final de estudantes participantes é composta
por 462 pessoas (ver Tabela 1).
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Áreas de formação
População Amostra

F M Total % F M Total %

1. Formação de professores 144 14 158 5,3 23 1 24 5,2
2. Serviços de apoio à criança 42 5 47 1,6 11 1 12 2,6
3. Artes 55 94 149 5 5 13 18 3,9
4. Ciências sociais e do comportamento 84 17 101 3,4 17 0 17 3,7
5. Ciências empresariais 210 145 355 11,8 30 22 52 11,3
6. Direito 208 83 291 9,7 27 12 39 8,4
7. Informática 33 330 363 12 4 42 46 10
8. Indústrias transformadoras/ Indústrias alimentares 57 19 76 2,5 0 2 2 0,4
9. Agricultura 81 225 306 10,2 6 6 12 2,6

10. Saúde 338 55 393 13,1 76 16 92 19,9
11. Trabalho social 215 24 239 7,9 37 3 40 8,7
12. Desporto 69 163 232 7,7 33 19 52 11,3
13. Segurança e higiene no trabalho 20 20 40 1,3 5 5 10 2,2
14. Ciências da vida/ Ciências físicas/ Ciências/

Proteção do ambiente
73 56 129 4,3 14 8 22 4,8

15. Turismo e lazer 85 48 133 4,4 14 10 24 5,2

1714 1298 3012 100 302 160 462 100

Fonte: Elaboração própria com base em dados disponibilizados pelo Gabinete de Qualidade,
Avaliação e Procedimentos do IPBeja, a 15 novembro 2022.

Tabela 1 População e Amostra — distribuição de estudantes por área de formação e sexo



Na amostra final regista-se:

a) Maior representatividade de mulheres do que na população (65,0% face a
56,0%);

b) Menor representatividade de estudantes das áreas Indústrias Transformado-
ras/Indústrias Alimentares e Agronomia (0,4% face a 2,5%).

Estas diferenças não colocam em causa a representatividade da amostra, tendo
sido comprovada a não existência de diferenças estatisticamente significativas,
face à população, da distribuição por estratos das variáveis: sexo (�24 = 0,097,
p > 0,05) e área de formação (�25 = 0,078, p > 0,05).

Para complementar a aplicação presencial de inquéritos a docentes, reali-
zada em sala de aula em momento coincidente com a aplicação feita a estudan-
tes, optou-se pelo envio via email a toda a comunidade docente com contrato
com o IPBeja. Foi salvaguardada a não resposta a docentes já respondentes nos
momentos presenciais de aplicação. Foram apurados 78 questionários, consti-
tuindo essa a dimensão da amostra não probabilística considerada na análise.
Em termos de perfil sociodemográfico do grupo de docentes inquirido verifi-
ca-se que:

— 60,3% são mulheres;
— 62,9% têm idades compreendidas entre os 48 e 62 anos;
— amaioria são docentes das Ciências Sociais e do Comportamento (11,5%), da

Saúde (11,5%), das Ciências Empresariais (10,3%) e da Engenharia e técnicas
afins (10,3%) (Tabela 2).

O questionário aplicado, que seguiu os pressupostos do Regulamento Geral de
Proteção de Dados e foi validado pela Comissão de Ética do IPBeja, é constituído
por duas secções: a primeira com questões de caracterização pessoal (1. Género;
2. Idade; 3. Se estudante: 3.1. Curso e 3.2.Anode frequência; 4. Se docente: 4.1.Área
predominante de estudo em que dá formação) e a segunda com um conjunto de
10 questões (Tabela 3), de escolha única, em que as pessoas inquiridas foram cha-
madas a selecionar o significado que consideravam correto de conceitos estrutu-
rantes nodomínio da igualdadede género.Adefiniçãodas opções de resposta teve
por base a literatura referenciadana secção “Significados atribuídos à igualdadede
género e conceitos associados”.
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Para recolher informações adicionais sobre as perceções em torno dos signifi-
cados de igualdade de género e das assimetrias existentes, bem como propostas de
ação neste domínio, foram realizadas entrevistas a dois grupos focaismistos, cons-
tituídos por docentes e não docentes. Participaram 11 pessoas, convidadas devido
ao seu perfil específico, de acordo com os seguintes critérios:

1. Coordenaçãodeumcurso ou áreade formação genderizada: 3 docentes (2 do
género masculino e 1 do género feminino);

2. Coordenação ou participação em projetos onde a igualdade de género foi
uma dimensão considerada: 4 docentes do género feminino;

3. Desempenho de funções em gabinetes ou serviços de apoio à comunidade
académica em que os significados atribuídos a conceitos-chave relacionados
com a igualdade de género influenciam diretamente a atuação: 4 não docen-
tes do género feminino.

As pessoas entrevistadas foram divididas em dois grupos, sendo as duas sessões
orientadas pelas questões:

1. O que entende por igualdade de género?
2. Que evidências de desigualdade de género identifica no IPBeja?
3. O que considera ser necessário fazer neste domínio?

IGUALDADE DE GÉNERO 9
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Áreas de docência/ Género
Quantidade

%
Homens Mulheres Total

1. Formação de professores/ Ciências de educação 1 1 2 2,6
2. Artes 3 1 4 5,1
3. Humanidades 4 2 6 7,7
4. Ciências sociais e do comportamento 2 7 9 11,50
5. Ciências empresariais 3 5 8 10,30
6. Direito 2 1 3 3,9
7. Ciências da vida/ Ciências físicas/ Ciências do ambiente 2 3 5 6,4
8. Matemática 0 1 1 1,3
9. Informática 3 2 5 6,4
10. Engenharia e técnicas afins 5 3 8 10,30
11. Agricultura 2 4 6 7,7
12. Saúde 1 8 9 11,50
13. Serviços sociais/ trabalho social 0 3 3 3,9
14. Turismo 1 2 3 3,9
15. Desporto 2 3 5 6,4
16. Outra opção 0 1 1 1,3

Total 31 47 78 100,000

Fonte: Questionário aplicado, janeiro-fevereiro 2023.

Tabela 2 Distribuição de docentes que responderam ao questionário por género e área de docência
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Questões Opções de resposta

1. O que é o sexo? 1. Conjunto de características, comportamentos e diferenças
sociais atribuídas a homens e a mulheres; 2. Conjunto de
características biológicas que distinguem os seres humanos
femininos e masculinos; 3. Conjunto de características que
determinam a orientação sexual de cada pessoa; 4. Não sei

2. O que é o género 1. Conjunto de características, comportamentos e diferenças
sociais atribuídas a homens e a mulheres; 2. Conjunto de
características que determinam a orientação sexual de cada
pessoa; 3. O mesmo que sexo; 4. Não sei

3. O que significa igualdade de género? 1. Homens e mulheres são iguais; 2. Igualdade de tratamento,
oportunidades, valorização e participação de homens e
mulheres em todas as esferas da vida pública e privada; 3.
Igualdade de direitos entre homens e mulheres; 4. Não sei

4. O que é o machismo? 1. Movimento de defesa e preservação dos valores tradicionais
da sociedade; 2. Comportamento ou linha de pensamento
segundo a qual os homens dominam socialmente as mulheres
e lhes negam os mesmos direitos; 3. Movimento de defesa da
igualdade de direitos e oportunidades entre homens e
mulheres; 4. Não sei

5. O que é o feminismo? 1. O equivalente feminino do machismo; 2. Movimento que
procura colocar as mulheres numa posição privilegiada face
aos homens; 3. Movimento que procura alterar a
secundarização das mulheres na sociedade; 4. Não sei

6. O que são estereótipos de género? 1. Conjunto de crenças generalizadas e valorizadas pela
sociedade sobre o que os homens e as mulheres devem ser e
fazer; 2. Conjunto de características biológicas e sociais que
diferenciam homens e mulheres; 3. Conjunto de
comportamentos que determinam a superioridade de homens
ou de mulheres; 4. Não sei.

7. O que são papéis de género? 1. Conjunto de características biológicas e sociais que
diferenciam homens e mulheres; 2. Movimento de defesa da
igualdade de direitos e oportunidades entre homens e
mulheres; 3. Conjunto de normas de ação e de
comportamentos tradicionalmente atribuídos a homens e a
mulheres, que determinam o que uns e outras devem fazer; 4.
Não sei

8. O que é a discriminação em função
do género?

1. Distinção, exclusão ou limitação imposta a alguém devido ao
seu género que tenha como consequência ou objetivo
prejudicar a pessoa; 2. Comportamento que determina que
funções são mais adequadas a homens e a mulheres devido às
suas características biológicas; 3. Distinção, exclusão ou
limitação imposta para proteger os homens e as mulheres; 4.
Não sei.

9. A desigualdade de género é… 1. É aceitável porque homens e mulheres têm interesses e
competências diferentes; 2. É importante para diferenciar
homens e mulheres; 3. Prejudica homens e mulheres; 4. Não
sei.

10. A promoção da igualdade de género é… 1. É desnecessária porque homens e mulheres já têm os
mesmos direitos; 2. É uma questão de direitos humanos e
justiça social; 3. É necessária porque homens e mulheres têm
interesses e competências diferentes; 4. Não sei.

Fonte: elaboração própria.

Tabela 3 Questões e opções de resposta incluídas no inquérito por questionário



Não foi assumido como objetivo a generalização dos resultados, mas apenas e só a
identificação das principais tendências de opinião junto de quem, por via das fun-
ções desempenhadas, deve ter atenção especial às questões de género dada a in-
fluência direta na sua atuação diária. No subgrupo de não docentes esse objetivo
foi garantido via integração ementrevista de grupo focal e solicitação para partilha
anónima em painel de opinião, orientado pelas afirmações:

1. Igualdade de género é…
2. O IPBeja seria mais igualitário em termos de género se…

Os painéis de opinião, apresentados como espaço de partilha e de livre expressão,
foram colocados em locais visíveis e de fácil acesso e o convite à participação foi
também endereçado a docentes e estudantes. Foi garantido e solicitado anonimato
nas partilhas. No total foram validados para análise 35 registos.

Técnicas de análise de dados

Para a análise dos dados recorreu-se a diferentes procedimentos. A análise dos da-
dos obtidos através dos inquéritos por questionário foi efetuada através de:

a) Análise estatística descritiva: centrada na caracterização da expressividade
dos significados atribuídos aos conceitos-chave associados à igualdade de
género.

b) Análise estatística inferencial: com o objetivo de examinar a existência de di-
ferenças estatisticamente significativas nos significados atribuídos, em fun-
çãodas variáveis de caracterização sociodemográfica das pessoas participan-
tes, abrangendo estudantes e docentes.

Nocasodogrupodeestudantes, a análise foi realizada considerandoasvariáveis gé-
nero, nacionalidade, curso frequentado e ano de frequência, com o intuito de identi-
ficar eventuais variações nas respostas em função destes fatores. Relativamente ao
pessoal docente, foram incluídas as variáveis género, idade e área científica predo-
minantede lecionação, demodoaexplorarpotenciais diferenças associadas aoperfil
profissional e académico.

Os resultados obtidos podem ser considerados generalizáveis à população es-
tudantil do IPBeja, atendendo ao desenho amostral e à taxa de resposta alcançada.
No caso do grupo de docentes, a amostra não probabilística, obtida por conveniên-
cia, limita a generalização dos resultados, devendo estes ser interpretados com cau-
tela e enquadrados no carácter exploratório do estudo.
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Para o efeito, foi aplicado o teste do qui-quadrado (�²), dada a natureza nomi-
nal e ordinal das variáveis consideradas, bem como a ausência de pressupostos de
normalidade na distribuição dos dados (Marôco, 2021). Todas as análises foram
efetuadas recorrendo ao software IBM SPSS Statistics (versão 31.0), adotando-se
um nível de significância de 5,0% (� = 0,05).

A informação recolhida através das entrevistas de grupo focal e dos painéis
de recolha de opinião foi analisada via análise temática de natureza indutiva
(Braun & Clarke, 2021). As transcrições foram lidas de forma exaustiva e submeti-
das a umprocesso de codificação, tendo sido identificadas unidades de significado
e padrões recorrentes nos discursos das pessoas participantes (Bryman, 2015). As
categorias temáticas emergiram a partir dos dados, sem imposição de estruturas
prévias, de acordo com o procedimento proposto por Braun e Clarke (2006; 2021).
A codificação foi efetuada manualmente, envolvendo duas investigadoras que
compararamediscutiramos códigos de forma interativa até alcançar consenso, ga-
rantindo assim a fiabilidade e consistência da análise.

A análise extensiva e quantitativa permitiu identificar as perceções e os signi-
ficados predominantes atribuídos por estudantes e docentes a conceitos estrutu-
rantes relacionados com a igualdade de género. Por sua vez, a análise qualitativa
possibilitou compreender, a partir das perspetivas de docentes e não docentes, os
fatores subjacentes às perceções predominantes sobre igualdade de género, bem
como identificar propostas e ações destinadas a promover, de formamais eficaz, a
igualdade de género em contexto de ensino-aprendizagem.

Igualdade de género: perceções da comunidade académica do
Instituto Politécnico de Beja e iniciativas para a sua concretização

Significado(s) da igualdade de género para estudantes, docentes e não
docentes

A análise dos questionários aplicados à comunidade académica do Instituto Poli-
técnico de Beja (IPBeja) evidencia uma heterogeneidade significativa na literacia
conceptual emmatéria de género. Estes resultados confirmam as tendências apon-
tadas pela literatura, quedestacamapersistência de conceções ambíguas e a insufi-
ciente literacia de género mesmo ao nível do ensino superior (de Vries & van den
Brink, 2016; Powell et al., 2017).

No grupo de estudantes, amaioria (76,6%) identifica corretamente o conceito
de sexo como o conjunto de características biológicas que distinguem homens e
mulheres (Figura 1). No entanto, 23,4% revela confusão conceptual: 11,0% associa
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o termo à orientação sexual, 10,6% a papéis e características sociais atribuídas a ho-
mens emulheres e 1,7% afirmadesconhecer o seu significado.A análise inferencial
evidencia diferenças estatisticamente significativas em função do nível de forma-
ção eda áreade estudo (�²(6) = 116,86, p0,05; �²(37) = 101,96, p < 0,05), sendoos estu-
dantes de cursos técnicos superiores profissionais e das áreas de Desporto,
Agricultura/Agronomia e Tecnologias quem apresenta maiores dificuldades.

Entre opessoal docente, a compreensão é bastantemais homogénea: 97,4%defi-
ne corretamente o conceito, sem diferenças significativas em função do género, idade
ouáreacientífica (�²(1) = 0,090, p < 0,05; �²(9) = 6,030, p < 0,05; �²(15) = 16,293, p < 0,05).

No que respeita ao conceito de género, as fragilidades conceptuais são mais
evidentes (Figura 2). Mais de metade do grupo de estudantes (51,9%) demonstra
desconhecimento ou incorreção na definição, confundindo-o com orientação sexual
(28,4%) ou comoconceitode sexo (21,0%).Asdiferenças são estatisticamente signifi-
cativas entre o género masculino e estudantes (do género feminino e masculino) de
cursos técnico-profissionais (�²(9) = 51,39, p < 0,05; �²(6) = 113,95, p < 0,05).

Entre o pessoal docente, a proporção de respostas corretas é mais elevada
(60,3%). Contudo, 32,1% ainda associa incorretamente o conceito de género à ori-
entação sexual, evidenciando persistência de confusões conceptuais mesmo entre
profissionais do ensino superior. Esta perceção incorreta é particularmente preva-
lente entre docentes das áreas de Engenharia, Ciências da Vida, Ciências doAmbi-
ente e Ciências Empresariais (�² (30) = 47,21, p < 0,05).
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1. Conjunto de características, comportamentos
e diferenças sociais atribuídas a homens e a mulheres

2. Conjunto de características biológicas que distinguem
os seres humanos femininos e masculinos

3. Conjunto de características que determinam
a orientação sexual de cada pessoa

4. Não sei
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97,4

2,6

0,0

10,6

76,6

11,0
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0,0 20,0 40,0 60,0 80,0 100,0 120,0

Estudante Docente
%

Figura 1 Perceções sobre o que é o sexo

Fonte: Inquérito por questionário aplicado, janeiro-fevereiro, 2023.



O conceito de igualdade de género é corretamente identificado por 78,6% do
grupo de estudantes e 96,2% do grupo de docentes, sendo que 20,1% do primeiro
grupo e 3,8%do segundoo entendemde forma restrita, limitando-o à igualdadede
direitos formais entre homens e mulheres (Figura 3). As diferenças são mais ex-
pressivas entre estudantes do género masculino e de cursos técnico-profissionais
nas áreas de Desporto, Tecnologias e Agricultura (�²(9) = 59,48, p < 0,05; �²(37) =
223,86, p < 0,05).

O machismo é corretamente definido por 86,6% do grupo de estudantes e
98,7%dogrupodedocentes, embora 7,6%de estudantes oveja como“defesadeva-
lores tradicionais” e 3,7% como sinónimo de defesa da igualdade de direitos e
oportunidades entre homens e mulheres (Figura 4). São os estudantes do género
masculino e a frequentar cursos técnicos superiores profissionais, sobretudo nas
áreasdeDesporto, Tecnologias eAgricultura, quemais umavez apresentamníveis
significativamentemais baixos de compreensão do conceito (�²(9) = 28,83, p < 0,05;
�²(37) = 114,59, p < 0,05).

Aperceçãodeque feminismo corresponde aomovimentoqueprocura alterar
a secundarizaçãodasmulheres épartilhadapor 52,2%de estudantes e 74,4%dedo-
centes (Figura 5). Todavia, 24,0% do grupo de estudantes e 12,8% do grupo de do-
centes associam o conceito ao movimento que procura colocar as mulheres numa
posição privilegiada face aos homens - um equívoco semântico que ainda subsiste,
amplamente descrito na literatura. Tais perceções são significativamente mais
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1. Conjunto de características, comportamentos
e diferenças sociais atribuídas a homens e a mulheres

2. Conjunto de características que determinam
a orientação sexual de cada pessoa

3. O mesmo que sexo

4. Não sei

60,3
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7,7

0,0

48,1

28,4

21,0
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%
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Figura 2 Perceções sobre o que é o género

Fonte: Inquérito por questionário aplicado, janeiro-fevereiro, 2023.
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3. Igualdade de direitos entre homens e mulheres

4. Não sei

%
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Figura 3 Perceções sobre o que é igualdade de género

Fonte: Inquérito por questionário aplicado, janeiro-fevereiro, 2023.
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Figura 4 Perceções sobre o que é o machismo

Fonte: Inquérito por questionário aplicado, janeiro-fevereiro, 2023.



frequentes entre estudantes do géneromasculino, a frequentar o 1.º ano do curso e
cursos técnico-profissionais nas áreas de Desporto, Tecnologias e Agricultura
(�²(9) = 57,45, p < 0,05; �²(9) = 17,30, p <0,05; �²(37) = 161,42, p <0,05).

Os estereótipos de género são corretamente definidos por 70,8% do grupo de
estudantes e 96,2% do grupo de docentes (Figura 6). Entre estudantes, 13,0% afir-
ma desconhecer o conceito e 16,2% apresenta respostas incorretas, sobretudo os do
género masculino (�² (9) = 28,44, p < 0,05).

O conceito de papéis de género é corretamente identificado por 63,6% de es-
tudantes e 87,2%dedocentes, sendoque 22,3%dogrupode estudantes declara não
saber o que significa (Figura 7). As perceções incorretas concentram-se, novamen-
te, significativamente entre estudantes de cursos técnico-profissionais das áreas de
Desporto, Tecnologias e Agricultura (�²(37) = 125,66, p < 0,05).

A discriminação em função do género é corretamente compreendida por
75,1% de estudantes e 85,9% de docentes (Figura 8). Destaca-se, contudo, que
15,6% do grupo de estudantes e 11,5% do grupo de docentes associam-na incor-
retamente a diferenças “naturais” entre homens e mulheres. As maiores taxas
de perceções incorretas verificam-se entre estudantes de cursos técni-
co-profissionais, sobretudo nas áreas de Desporto, Tecnologias e Agricultura
(�²(37) = 91,85, p < 0,05). Tais resultados sugerem a persistência de discursos bi-
ologizantes que legitimamdesigualdades (Connell, 1987; van den Brink&Bens-
chop, 2012).
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Figura 5 Perceções sobre o que é o feminismo

Fonte: Inquérito por questionário aplicado, janeiro-fevereiro, 2023.
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Figura 6 Perceções sobre o que são estereótipos de género

Fonte: Inquérito por questionário aplicado, janeiro-fevereiro, 2023.
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Figura 7 Perceções sobre o que são papéis de género

Fonte: Inquérito por questionário aplicado, janeiro-fevereiro, 2023.



Amaioria daspessoas inquiridas reconhece que adesigualdadedegéneropre-
judica tanto homens comomulheres (83,5%dogrupode estudantes; 89,7%dogrupo
de docentes (Figura 9). Contudo, 8,2% de estudantes e 3,8% de docentes conside-
ram-na aceitável por refletir “diferenças naturais” entre homens e mulheres. Desta-
cam-se, mais uma vez, pela negativa os estudantes do género masculino e a
frequentar umcurso técnico-superior profissional nas áreas deDesporto, Tecnologi-
as eAgricultura (�²(9) = 21,57, p < 0,05; �² (37) = 118,71, p <0,05). Estesdados ecoamos
estudosdeConnell (1987) eLombardo eMeier (2014), que evidenciamcomooessen-
cialismo biológico continua a ser uma barreira à igualdade de género.

A promoção da igualdade de género é entendida como uma questão de direi-
tos humanos e justiça social por 79,6% do grupo de estudantes e 94,8% do grupo de
docentes (Figura 10). Ainda assim, 4,8% e 1,3%, respetivamente, considera-a desne-
cessária, reproduzindo o discurso de “pós-igualdade” criticado por Lombardo e
Meier (2014). As perceções menos informadas voltam a concentram entre os estu-
dantes do género masculino a frequentar cursos técnico-profissionais nas áreas do
Desporto,Tecnologias eAgricultura (�²(9) = 39,78, p < 0,05; �²(37) = 89,22, p < 0,05).

Os resultados obtidos através dos questionários permitem concluir que, em-
bora a maioria das pessoas inquiridas demonstre compreender, de forma geral, o
significado de conceitos-chave associados à igualdade de género, persistem lacu-
nas conceptuais significativas. Essas fragilidades são particularmente evidentes
entre os estudantes do géneromasculino e aqueles que frequentam cursos técnicos
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Figura 8 Perceções sobre o que é discriminação em função do género

Fonte: Inquérito por questionário aplicado, janeiro-fevereiro, 2023.
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Figura 9 Perceções sobre a desigualdade de género

Fonte: Inquérito por questionário aplicado, janeiro-fevereiro, 2023.
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Figura 10 Perceções sobre a promoção da igualdade de género

Fonte: Inquérito por questionário aplicado, janeiro-fevereiro, 2023.



superiores profissionais nas áreas de Desporto, Tecnologias e Agricultura, que re-
velarammaiores dificuldades em identificar corretamente conceitos como género,
papéis de género, estereótipos de género e feminismo.

Entre asperceções incorretasmais recorrentesdestaca-se a associaçãodo concei-
to de género à orientação sexual e a interpretação do feminismo comoummovimento
queprocuraprivilegiar asmulheres face aoshomens.Estas representaçõesdistorcidas
evidenciamdéfices de literacia de género e a necessidade de promover ações formati-
vasorientadasparaodesenvolvimentodeumaconsciência crítica e informadasobrea
relevância social, política e ética da igualdade de género no contexto académico.

No grupo de docentes, apesar de níveis globais de conhecimentomais eleva-
dos, observam-se ainda interpretações ancoradas em paradigmas tradicionais e
deterministas das relações entre homens e mulheres. Uma proporção não negli-
genciável de docentes associa a discriminação em função do género à ideia de que
existem funçõesmais adequadas a homens ou amulheres emvirtudedediferenças
biológicas ou considera que a desigualdade de género é aceitável por refletir su-
postas distinções naturais de interesses e competências.

Em termos globais, estes resultados sugerem a existência não só de défice de
informação, mas também resistências simbólicas e culturais que reproduzem pa-
drões de desigualdade e naturalização das hierarquias de género. Tal constatação
reforça a urgência de integrar, de modo sistemático e transversal, a perspetiva de
género nas políticas formativas e curriculares, conforme preconizado por autores
como van den Brink e Benschop (2012) e O’Connor e White (2021). A análise dos
testemunhos recolhidos através dos painéis de opinião e das entrevistas de grupo
focal permite aprofundar a compreensão das perceções sobre o conceito de igual-
dade de género partilhadas pela comunidade IPBeja.

De forma geral, o conceito é predominantemente associado à ideia de igual-
dade de oportunidades, constituindo esta a noção mais recorrente:

“Igualdade de oportunidades, respeitando as diferenças fisiológicas”; “Ter as mes-
mas oportunidades, independentementedogénero”; “Homens emulheres devem ter
a mesma oportunidade de trabalho e não só, em todos os setores (…).”

A esta ideia somam-se outras dimensões frequentemente evocadas, como justiça,
respeito, liberdade, preconceito e discriminação, refletindo uma abordagemmoral
e normativa do conceito:

“Ser justo”; “Trabalho igual, salário igual”; “Liberdade para cada um ser respeita-
do por aquilo que é”; “É a base para a construção de uma sociedade livre de
preconceitos.”
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As entrevistas de grupo focal comdocentes e não docentes confirmamesta tendên-
cia, evidenciando que a igualdade de género é também associada ao reconheci-
mento de iguais competências e capacidades, independentemente do género:

“Reconhecimento e valorização das competências e capacidades, independentemen-
te do género, traduzido na igualdade de oportunidades.”

Contudo, emergem tambémdiscursos que sublinhama importância de reconhecer
as diferenças, interpretando a igualdade não como homogeneização, mas como
equilíbrio entre equidade e diversidade:

“Reconhecer as diferenças é criar condições para que essas diferenças existam, mas
não sejam castradoras nem limitativas, nem para um lado nem para outro.”

Ainda assim, algumas respostas revelam a persistência de conceções essencialis-
tas, sustentadas emcaracterísticas biológicas ou identitárias, que indicamaperma-
nência de representações tradicionais e estereotipadas de género:

“Há particularidades das senhoras, que fazem parte da sua identidade enquanto gé-
nero feminino (…) que deviam ser acauteladas.”

No que respeita à perceção de desigualdades em contexto académico, a maioria
das pessoas participantes não reconhece situações de discriminação em função do
género, justificando essa ausência pela inexistência de queixas formais:

“Nunca tive nenhuma reclamação relacionada com problemas de desigualdade den-
tro do IPBeja.”

Apesar disso, ao refletirem sobre a genderização dos cursos, muitas reconhecem a
persistência de padrões de segregação formativa, comomaior presençamasculina
nas áreas tecnológicas e feminização dos cursos associados ao cuidado:

“As mulheres estão um pouco afastadas das Tecnologias”; “O Desporto é mais asso-
ciado ao homem e o Serviço Social à mulher.”

Estas desigualdades, porém, são frequentemente naturalizadas e desvaloriza-
das, sendo atribuídas a opções individuais e não a estruturas culturais ou
institucionais:

“O facto de ser umcursomaioritariamente femininonão é imposto pelo IPBeja. É uma
opção dos homens, que não preferem este curso.”
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Também foram identificadas evidências de reprodução de estereótipos de géne-
ro entre docentes, nomeadamente na atribuição de traços comportamentais
diferenciados:

“Temos tendência para identificar as meninas como mais responsáveis que os meni-
nos, o que não é verdade. (…) Tentamos desconstruir isso.”

Apesar dessasmanifestações, muitas das pessoas participantes continuam a equa-
cionar igualdadede tratamento com justiça, revelandoumavisão formalista e limi-
tada da igualdade de género:

“Nãome recordo de alguma vez ter olhado para um aluno ou uma aluna de forma di-
ferente por ser homem ou mulher.”

O cruzamento dos resultados quantitativos e qualitativos evidencia que as perceções
partilhadas por estudantes, docentes e não docentes são conceptualmente frágeis e,
emmuitos casos, ancoradas em representações tradicionais sobre o género. Persistem
dificuldades em reconhecer as assimetrias estruturais e em compreender a dimensão
relacional e sociocultural dasdesigualdades, oque limita a capacidadedeanálise críti-
ca. Esta leitura parcial e, por vezes essencialista, da igualdade de género aproxima-se
de uma visão individualista e meritocrática, onde a igualdade é reduzida à mera au-
sência de discriminação direta, desconsiderando osmecanismos institucionais e sim-
bólicos que perpetuam a desigualdade (Connell, 2002; Scott, 2018).

Destemodo, os resultados sugeremque, na comunidade académica do IPBeja, a
igualdadedegéneroenfrentanãoapenasumdéficede informação,mas tambémresis-
tências culturais e simbólicas que contribuempara a reproduçãodehierarquias de gé-
nero e naturalização das diferenças sociais. Tal constatação reforça a necessidade de
integrar de forma transversal e sistemática a perspetiva de género nas políticas, práti-
cas pedagógicas e currículos, conforme defendido por diversos autores (Merma
Molina et al., 2024;O’Connor&White, 2021; vandenBrink&Benschop, 2012;).Apro-
moção da literacia de género, articulada com a formação contínua de docentes e
estudantes, assume-se assim como condição essencial para o desenvolvimento de co-
munidades académicas mais igualitárias, críticas e socialmente responsáveis.

Propostas da comunidade académica para a promoção da igualdade de género

Chamada a refletir sob omote “O IPBeja seriamais igualitário em termosde género
se…”, a comunidade académica expressou um conjunto de opiniões que evidenci-
am consciência crítica da necessidade de mudança institucional e de reforço do
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compromisso com a igualdade. As respostas mais recorrentes remetem para valo-
res de justiça, respeito e equidade, enfatizando a importância do reconhecimento
do valor individual e da eliminação de preconceitos de género:

“O pensamento opinativo não estivesse condicionado a decisões em função do géne-
ro”; “Respeitasse cada pessoa como uma entidade única e com valor inigualável”;
“Todos juntos construíssemos igualdade de direitos e deveres”; “Estivéssemos todos
no mesmo nível.”

Entre as ações prioritárias identificadas para a promoção da igualdade de género,
sobressaem a sensibilização e a formação específica e transversal nesta área, bem
como a necessidade de reforçar a comunicação institucional sobre o tema:

“Passa pela sensibilização primeiramente. É preciso formação e informação sobre
este tema.”; “É importante que não seja só no contexto de sala de aula,mas que o IPBe-
ja, quando organiza atividades, esta questão esteja implícita, que esteja presente e se
possa ir trabalhando.”; “Seria importante criar uma disciplina complementar, trans-
versal, que trabalhasse estas áreas.”

As narrativas também destacam a importância de adequar o discurso e a aborda-
gem pedagógica aos diferentes contextos académicos, reconhecendo que a comu-
nicação eficaz é um desafio central:

“Normalmente as pessoas, quando pensam em igualdade de género, pensam logo
noutras coisas e deturpa-se.Hámuito ruído e é preciso saber comunicar amensagem,
o que não é fácil.”; “No caso doDesporto, temos de encontrar um contexto que justifi-
que falar sobre igualdade.NoServiço Social será outro, e na Informática outro ainda.”

De forma geral, as propostas recolhidas evidenciam o reconhecimento coletivo
da necessidade de aprofundar o conhecimento e a formação sobre igualdade de
género, bem como de consolidar uma cultura organizacional baseada em princí-
pios de equidade e inclusão. A comunidade académica reconhece, assim, que os
agentes educativos — docentes, não docentes e estudantes — têm responsabili-
dades acrescidas na promoção de comunidades mais justas, igualitárias e social-
mente conscientes.

Para ajustar práticas e corrigir comportamentos, é indispensável reforçar a li-
teracia de género, promovendouma reflexão crítica e informada sobre os conceitos
fundamentais e sobre as formas subtis de desigualdade presentes nas relações aca-
démicas. Tal caminho alinha-se com o defendido por autores como O’Connor e
White (2021) e van den Brink e Benschop (2012), que sublinham a importância das
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estratégias institucionais de mainstreaming de género e da educação transforma-
dorana construçãode ambientesde ensino superior verdadeiramente inclusivos.

Discussão dos resultados: perceções sobre igualdade de género,
resistências simbólicas e reprodução estrutural

Os resultados do presente estudo evidenciam a existência de uma dissociação en-
tre o reconhecimento formal dos conceitos-base associados à igualdadedegénero e
a sua apropriação crítica. Tal dissociação, identificada também noutros contextos
(Axt et al., 2023; Lima et al., 2024), sugere que a mera familiaridade terminológica
não se traduz em transformação cognitiva ou comportamental. Em termos socioló-
gicos, esta tensão entre conhecimento declarativo e prática interpretativa reflete o
que Bourdieu (1989) designa como o efeito da violência simbólica: um processo atra-
vés do qual as estruturas de dominação se naturalizam e se tornam impercetíveis
mesmo para os sujeitos que nelas estão implicados.

De facto, embora docentes e estudantes demonstrem, em geral, reconhecer o
significado formal de conceitos como igualdadede género, papéis de género e este-
reótipos, as confusões entre género e orientação sexual ou as leituras distorcidas do
feminismo como movimento de supremacia feminina revelam a força de enqua-
dramentos culturais tradicionais e a persistência de uma socialização assente em
papéis tradicionais de género. Connell (2002) e Delphy (1993) sublinham que o gé-
nero é uma estrutura relacional e hierárquica, e nãoumatributo individual. Contu-
do, as perceções recolhidas no IPBeja mostram que esta dimensão estrutural é
amplamente desconsiderada, prevalecendo conceções individualistas e biologi-
zantes das diferenças entre homens e mulheres.

Esta discrepância entre conhecimento e aplicação reproduzo fenómeno iden-
tificado por Bobbitt-Zeher (2011) e van den Brink e Benschop (2012): instituições
formalmente igualitárias que, contudo,mantêm curricula ocultos epráticas simbóli-
cas que reforçam a desigualdade. Quando docentes afirmam “não olhar para alu-
nos ou alunas de forma diferente” ou “não reconhecer desigualdades por falta de
queixas formais”, o que emerge é precisamente a invisibilização das dinâmicas
subtis de género que estruturam o campo académico (Acker, 1992; O’Connor &
White, 2021). A ausência de perceção de desigualdade constitui, neste sentido, um
indicador da sua naturalização.

A análise qualitativa revela ainda quemuitos discursos associam igualdade a
“justiça”, “respeito” e “liberdade”, mas raramente à redistribuição de poder ou
transformação institucional. Esta visão moral e normativa aproxima-se do que
Lombardo e Meier (2014) designam por representação simbólica da igualdade —
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um discurso que aparenta adesão à causa, mas que não questiona os mecanismos
estruturais de exclusão.

A naturalização da segregação académica—a feminização dos cursos de cui-
dado e amasculinização das áreas tecnológicas— é outro exemplo da forma como
a reprodução social atua por via da socialização de género (Herbaut & Barone,
2021; Zheng &Weeden, 2023). Ao atribuírem tais padrões às “preferências indivi-
duais”, docentes e estudantes reatualizam a lógicameritocrática que desresponsa-
biliza as instituições, desconsiderando as condicionantes culturais e simbólicas
que moldam as trajetórias educativas. Connell e Messerschmidt (2005) designam
este processo como reprodução da masculinidade hegemónica, pela qual determinados
campos— como as engenharias ou as tecnologias— semantêm associados à com-
petência e racionalidade masculina.

Entre o pessoal docente, a aparente homogeneidade conceptual (com níveis
elevados de respostas corretas) não elimina a presença de resistências simbólicas.
As perceções que justificam desigualdades com base em “diferenças naturais”
evidenciam o peso do paradigma determinista que atravessa, muitas vezes, a
própria formação científica e pedagógica (Delamont, 2003). Tal como defendem
van den Brink e Benschop (2012), a mudança institucional exige um olhar “bifo-
cal”, capaz de reconhecer simultaneamente as dimensões organizacionais e cul-
turais da desigualdade. A simples formação técnica ou jurídica em igualdade de
género não é suficiente sem uma transformação das representações e práticas
quotidianas, incluindo as formas subtis de avaliação, reconhecimento e autorida-
de pedagógica.

Neste sentido, as inconsistências identificadas neste estudo—a distância en-
tre o reconhecimento conceptual e as atitudes manifestas — refletem não apenas
défices cognitivos, mas sobretudo mecanismos de socialização que reproduzem
desigualdades sob a aparênciadeneutralidade (Risman&Davis, 2013; Scott, 2018).
As perceções de docentes têm implicações diretas nas práticas pedagógicas: desde
a seleção de exemplos e referências nos conteúdos até à forma como se valorizam
comportamentos “femininos” ou “masculinos” nas salas de aula. O currículo oculto
de género tem, assim, espaço para operar comoum campusde reprodução simbóli-
ca (Vieira, 2007; Lopes et al., 2023).

Por outro lado, a menor literacia de género entre estudantes do género mas-
culino e de cursos técnico-profissionais sugere que as desigualdades epistémicas
também são estruturadas pelo capital cultural e pelo tipo de formação. As áreas
mais técnicas, frequentemente associadas à neutralidade e objetividade científica,
tendem a desvalorizar a reflexão sobre as dimensões sociais do conhecimento
(Pilotti et al., 2022; Rubach et al., 2022).
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Em síntese, os resultados revelam que a igualdade de género, no contexto da
comunidade académica do IPBeja, enfrenta problemas de desconhecimento factu-
al associados a desafios de transformação simbólica e cultural. Persistem habitus
(Bourdieu, 1998) que moldam perceções, práticas e hierarquias, tornando a desi-
gualdade simultaneamente invisível e quotidiana.A consolidaçãodeuma literacia
degénero crítica requer, portanto, a integração transversal daperspetivadegénero
nos currículos, nas políticas institucionais e na formação docente — não apenas
como requisito formal, mas como compromisso epistemológico e ético (de Vries &
van den Brink, 2016; Merma Molina et al., 2024).

Como sublinham Connell (2002) e O’Connor e White (2021), promover a
igualdadedegénerona academia implica questionar as formasdepoder que estru-
turam o conhecimento, os modos de ensino e as próprias definições de mérito. Só
através de umapedagogia reflexiva e transformadora, que interpele as hierarquias
simbólicas e reconfigure o campo académico enquanto espaço relacional e inclusi-
vo, será possível transitar da retórica da igualdade para uma prática efetivamente
emancipatória.

Considerações finais

Focado nas perceções da comunidade académica do Instituto Politécnico de Beja
sobre igualdade de género, o estudo desenvolvido evidencia uma literacia concep-
tual limitada, demonstrada na dificuldade de identificação de conceitos basilares
sobre a temática, particularmente evidente entre estudantes dogéneromasculino e
dos cursos técnicos superiores profissionais nas áreas de Desporto, Tecnologias e
Agricultura. Ainda que entre docentes se registem níveis globais de conhecimento
mais elevados, persistem interpretações ancoradas em paradigmas tradicionais e
deterministas das relações entre homens emulheres, verificando-se uma representa-
ção simbólica da igualdade (Lombardo&Meier, 2014), emque odiscurso formal convi-
ve com práticas capazes de reproduzir dinâmicas de género assimétricas. É ainda
revelada falta de reconhecimento, por parte de docentes e não docentes, das assime-
trias estruturais existentes em função do género e da dimensão relacional e sociocul-
tural das desigualdades, sendo desconsiderados os mecanismos institucionais,
culturais e simbólicos que as perpetuam (Connell, 2002; Scott, 2018).

O estudo vem, assim, reforçar a perspetiva de que as instituições de ensino
superior se constituem como gendered institutions (Acker, 1992) que, sob discursos
deneutralidade e currículos ocultos (Lopes et al., 2023;Vieira, 2007), reproduzemre-
sistências simbólicas e uma ordem social de género (Cabrera, 2019; de Vries & van
den Brink, 2016), invisibilizada e naturalizada (Bourdieu, 1998). Alinha-se ainda
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com os resultados obtidos por Costa et al. (2022), Lima et al. (2024), Silva et al.
(2021) e Sousa eRibeiro (2022), noque àbaixa literacia de génerodiz respeito, e com
as conclusões deAxt et al. (2023) e Ramos et al. (2019) quanto à dificuldade de iden-
tificação da discriminação em função do género.

As evidências sugerem, por isso, a urgência de integração sistemática da pers-
petiva de género—nas políticas e práticas institucionais, nos currículos e na forma-
ção de pessoal docente e não docente —, não apenas como requisito formal mas
comoumcompromisso epistemológico e ético (deVries&vandenBrink, 2016;Mer-
maMolina et al., 2024). Amudança institucional exige um olhar “bifocal”, que reco-
nheça simultaneamente as dimensões organizacionais e culturais da desigualdade
(vandenBrink eBenschop, 2012). É, por isso, necessário articularmedidas estrutura-
is, como a adoção de um Plano para a Igualdade e mecanismos de monitorização e
avaliação, com intervenções pedagógicas, como a formação em igualdade de géne-
ro, no sentido de consolidar a literacia entre a comunidade académica e contribuir
para a transformação das suas representações e práticas quotidianas.

Não obstante o recurso a ummétodo misto, que possibilitou a recolha e arti-
culação de perspetivas diversificadas, a investigação desenvolvida assume um ca-
rácter exploratório, circunscrito à comunidade académica do IPBeja. O estudo
assenta numa amostra e num contexto específicos, o que limita a possibilidade de
generalização dos resultados. Por refletir um momento temporal particular, abre,
contudo, pistas relevantes para o desenvolvimento de análises longitudinais que
permitam acompanhar a evolução das perceções ao longo do percurso académico,
aferir potenciais transformações simbólicas e avaliar o impacto da formação e do
ambiente institucional na construção dessas perceções.

Adicionalmente, a realização de estudos comparativos com outras institui-
ções de ensino superior portuguesas poderá contribuir para compreender de que
forma diferentes contextos organizacionais moldam as perceções e práticas da co-
munidade académica, permitindo identificar modelos institucionais mais eficazes
na promoção da igualdade de género. Importa também reforçar, em investigações
futuras, uma abordagem interseccional (Collins, 2002; Crenshaw, 1989), que arti-
cule o género com outras dimensões identitárias, de modo a revelar as múltiplas
camadas de desigualdade que atravessam os percursos académicos e profissiona-
is, frequentemente invisibilizadas em análises centradas apenas numa categoria.

A igualdade de género no ensino superior permanece, assim, um projeto
social e epistémico inacabado, cuja concretização exige transformações culturais e
institucionais sustentadas na formação, na reflexão crítica e nas práticas quoti-
dianas. Sendo a justiça de género indissociável da justiça social (Fraser, 2007), as
instituições de ensino superior têm a responsabilidade de se constituírem como
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espaços verdadeiramente plurais, críticos e emancipadores, capazes de contribuir
para a construção efetiva de sociedadesmais justas e igualitárias (MermaMolina et
al., 2024; Rosa & Clavero, 2022; Torres et al., 2022).
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